
COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO, 

sobre o Projeto de lei nº 22, de 2004

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei nº 22, de 2004, de autoria do Deputado Enio Tatto dispõe sobre a gratuidade da passagem em ônibus intermunicipais nas rodovias estaduais paulistas nos dias de pleito eleitoral para cargos públicos.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias tendo recebido 1 emenda. 

O Relator designado para opinar sobre a matéria, quanto à legalidade, constitucionalidade e juridicidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de lei e da emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Transportes e Comunicações, onde o relator designado emitiu parecer favorável à aprovação do Projeto de lei conforme parecer às fls. 06.

O Nobre Deputado Orlando Morando, em voto separado pela Comissão de Transportes e Comunicações opinou contrariamente à aprovação do Projeto de lei e da emenda.

Conforme já exposto, o Projeto de lei em questão visa isentar do pagamento de passagem as pessoas que trafegam pelas rodovias estaduais paulistas nos dias de pleito eleitoral para cargos públicos.

A emenda nº 1 dispõe que o Poder Executivo regulamentará esta lei, em especial em relação à compensação financeira aos concessionários, permissionários e autorizatários do serviço público de transporte coletivo rodoviário intermunicipal.

Ora, segundo Rousseau “A sociedade não existe senão pelos indivíduos: por conseguinte, não só ela deve existir para eles e consagrar, se necessário, à defesa de cada um a força de todos, mas deve, sobretudo, respeitar esta existência particular, a única que decorre da natureza, a única cuja violação nenhum interesse pode legitimar... Os povos nos quais o legislador tinha fundado em outros princípios a duração da associação parecem, contrariamente a nós, não ter existido senão por e para ela: a pátria não era apenas o centro da reunião dos cidadãos; era, em certo sentido, a fonte de todo o seu ser, o único ponto pelo qual sentiam e amavam a vida... Quanto a nós, tudo ocorre de outro modo.”

“Rousseau não pretendia que o homem retornasse à primitiva igualdade, ao estado natural, mas, em um artigo encomendado por Diderot para a "Enciclopédia" e publicado separadamente em 1755 como Le Citoyen: Ou Discours sur l'economie politique, ele busca meios de minimizar as injustiças que resultam da desigualdade social. Ele recomendou três caminhos: primeiro, igualdade de direitos e deveres políticos, ou o respeito por uma "vontade geral" de acordo com o qual a vontade particular dos ricos não desrespeita a liberdade ou a vida de ninguém; segundo, educação pública para todas as crianças baseada na devoção pela pátria e em austeridade moral de acordo com o modelo da antiga Sparta; terceiro, um sistema econômico e financeiro combinando os recursos da propriedade pública com taxas sobre as heranças e o fausto”, in Rosseau: o bom Selvagem, por Luiz Roberto Salinas Fortes.

Nesse sentido, podemos afirmar que garantir a todos os cidadãos os meios adequados para o exercício do direito ao voto significa respeitar e superar as diferenças que resultam da desigualdade social. 

Dessa forma, a lei deve buscar o entendimento e o reflexo de seu tempo, buscando seu aprimoramento contínuo, fixando aspectos discutidos pela sociedade e aperfeiçoando o regramento das propostas, por isso, a presente Propositura deverá ser aprimorada, estendendo o benefício de não pagamento de passagem aos eleitores em deslocamento nos demais ônibus que circulam em vias de interesse intermunicipal de nosso Estado.

A Proposta cria condições favoráveis para retorno aos domicílios eleitorais de muitos eleitores, que pelo fato de estudo, trabalho temporário, ou ainda pela mudança de domicílio fora dos prazos de transferência estipulados pela Justiça Eleitoral, para tanto medidas de controle deverão ser adotadas regulamentando parâmetros que evitem fraudes, assegurando que o benefício seja utilizado por aqueles que realmente querem exercer sua cidadania plena.

E mais,

Alegar que a propositura padece de ilegalidade por não apresentar demonstrativo de origem de recursos para sua compensação é no mínimo igualar o maior e mais rico estado da União à desilusão dos mais pobres e desfavorecidos que deixam de votar por falta de recursos, ou mesmo, o fazem a duras penas e sacrifícios, com verbas destinadas a alimentação, ao pagamento do gás, da luz, entre outros.

É a inversão dos papéis: o estado existe em razão do homem ou o homem existe em razão do estado?

As eleições ocorrem a cada dois anos, portanto, aprovada e sancionada a lei, terá o poder executivo tempo e condições suficientes para indicar a origem e reservar o recurso necessário para essa despesa. 

Ademais, a realização de campanhas para a transferência de domicílio eleitoral é uma medida que pode diminuir consideravelmente a quantidade de eleitores nas condições estipuladas pela propositura.

Para assegurar o aprimoramento da propositura original, apresentamos a emenda abaixo visando superar essa questão.

EMENDA Nº     AO PROJETO DE LEI Nº 0022 de 2004:

Dê-se nova redação ao artigo 1° e acrescentem-se os artigos 4º e 5º, ao Projeto de lei nº 0022, de 2004:

“Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento de passagem os eleitores que trafeguem em ônibus rodoviários e urbanos intermunicipais paulistas nos dias de pleito eleitoral.

Parágrafo único – Considera-se apto ao recebimento do benefício o eleitor que:

I- Temporariamente esteja fora do domicílio eleitoral por motivo de trabalho, estudo, atividade social ou religiosa.

II- Tenha realizado mudança de domicílio após o prazo para transferência domiciliar estabelecido pela Justiça Eleitoral.”

Art. 2º (...)

Art. 3º (...)

Artigo 4º - O Poder Executivo Estadual adotará medidas complementares para controle e monitoramento da emissão de passagens gratuitas, nos itinerários e trajetos necessários. 

Artigo 5º - O Poder Executivo Estadual em conjunto com a Justiça Eleitoral adotará medidas para a realização de campanhas que visem às transferências domiciliares nos anos anteriores e vigentes dos pleitos eleitorais. 

JUSTIFICATIVA PARA AS NOVAS EMENDAS

Os propósitos que orientaram o legislador na elaboração da presente proposição foram frutos da discussão acumulada até aquela data, porém haja visto o tempo decorrido, a matéria pôde ser aprimorada e desta maneira, entendemos que seu texto deva ser aperfeiçoado, estendendo os benefícios adotados a todos os trajetos intermunicipais do Estado, para que seja possível a sua aplicação, pois nada mais justo que o Poder Público colabore de maneira efetiva para que os cidadãos sejam incentivados a exercerem sua capacidade eleitoral ativa, por intermédio do voto e, assim, não deixem de contribuir para a escolha de seus representantes. 

Da mesma forma, no aprimoramento e maturação da presente propositura pôde se notar que novas medidas para o estímulo à transferência domiciliar devam ser adotadas, pois assim no âmbito local o cidadão pode ajudar a decidir, mais comumente, o destino da comunidade onde de fato mora.

O apontamento de medidas e parâmetros para definição dos beneficiários visam assegurar o benefício seja aplicado junto ao eleitor que realmente esteja apto, nos trajetos e itinerários coerentes com os deslocamentos necessários.  Neste caso evitar fraudes assegura a lisura da presente propositura e a coerência com a aplicação das verbas públicas compensatórias aos sistemas rodoviários e intermunicipais de passageiros.

Por fim, a presente propositura estimula o papel da cidadania, e ainda, diminuirá as intermináveis filas de justificativas de voto nos dias de pleito.

 Por todo o exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de lei nº 22, de 2004, da emenda nº 1 e da emenda apresentada acima,

Sala das Comissões, em

Deputado Gerson Bittencourt
SPL - Código de Originalidade: 1031909 140911 1520


